
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 517.526 - MG (2019/0182000-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : BRUNO COELHO DE MIRANDA JORGE 
ADVOGADO : BRUNO COELHO DE MIRANDA JORGE  - MG063602 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : TIAGO GAMA DOS REIS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUDIÊNCIA 
DE CUSTÓDIA. NÃO REALIZAÇÃO. CONVERSÃO DA 
PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. MATÉRIA 
SUPERADA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA). GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Mostra-se superada a alegação de nulidade pela não realização da 
audiência de custódia em hipótese na qual sobreveio decreto da prisão 
preventiva. Isso porque a posterior conversão do flagrante em 
prisão preventiva constitui novo título a justificar a privação da 
liberdade, restando superada a alegação de nulidade decorrente 
da ausência de apresentação do preso ao Juízo de origem (HC n. 
363.278/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, julgado em 18/8/2016, DJe 29/8/2016). 

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

4. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social da 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas extraídas do crime 
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– no momento do flagrante foram apreendidos 17.357,73g de 
maconha. Precedentes.

5. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva. 

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 517.526 - MG (2019/0182000-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : BRUNO COELHO DE MIRANDA JORGE 
ADVOGADO : BRUNO COELHO DE MIRANDA JORGE  - MG063602 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : TIAGO GAMA DOS REIS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em benefício de 

TIAGO GAMA DOS REIS - preso cautelarmente por suposta infração ao art. 33 da Lei n. 

11.343/2006 - contra acórdão por meio do qual o Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais denegou o writ pleiteado naquela instância, nos autos de n. 

0558643-90.2019.8.13.0000 (e-STJ fl. 63):

"HABEAS CORPUS". TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. RELAXAMENTO. NÃO CABIMENTO. REVOGAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
FÁTICOS (ARTIGO 312 DO CPP) E INSTRUMENTAIS (ARTIGO 
313,1, DO CPP) DA MEDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS APURADOS. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. ART. 319 DO CPP. 
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA.

1. A ausência da realização de "audiência de custódia", por si só, 
não induz a ilegalidade da prisão do paciente, quando observados 
os preceitos e direitos garantidos na Constituição Federal e no 
Código de Processo Penal. 

2. Tendo sido o paciente preso preventivamente pela suposta 
prática do delito de tráfico de drogas presentes a prova da 
materialidade delitiva e os indícios suficientes de autoria, inexiste 
constrangimento ilegal na decisão que, fundamentadamente, 
decretou a sua segregação cautelar, visando a garantir a ordem 
pública.

3.0 princípio do estado de inocência, estatuído no artigo 5°, LVII, 
da Constituição da República, não impede a manutenção da prisão 
provisória, quando presentes os requisitos dos artigos 312 e 313 do 
Código de Processo Penal. 

4. A Lei 12.403/2011 alterou todo o sistema de medidas cautelares 
do Código de Processo Penal, preconizando de forma expressa o 
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princípio da proporcionalidade, composto por dois outros, quais 
sejam: adequação e necessidade. 

5. A prisão preventiva, espécie de medida cautelar, passou a ser 
exceção na sistemática processual, dando, o quanto possível, 
promoção efetiva ao princípio constitucional da não-culpabilidade.

6. Embora medida extrema, a manutenção da segregação cautelar 
do paciente pode ser determinada sempre que presentes os 
requisitos exigidos pelo Código de Processo Penal, em seus artigos 
312 e 313. 

7. Sendo o crime de tráfico de drogas apenado com reprimenda 
máxima, privativa de liberdade, superior a quatro anos, é 
admissível a manutenção da segregação provisória da paciente 
como forma de garantia da ordem pública, mormente diante da 
elevada gravidade concreta dos fatos apurados, eis ter sido 
apreendida grande quantidade de drogas. 

8. Ante a gravidade concreta do delito imputado, aliada à prova de 
sua materialidade (expressiva quantidade de drogas) e a indícios 
suficientes de autoria por parte do ora paciente, revela a 
necessidade de se manter a prisão preventiva ora fustigada, pelo 
que a aplicação de outras medidas cautelares diversas do 
acautelamento não seria suficiente para se garantir a ordem 
pública. 

9. As condições pessoais favoráveis do paciente, mesmo quando 
comprovadas nos autos, por si sós, não garantem eventual direito 
de responder ao processo em liberdade, quando a necessidade da 
segregação se mostra patente como forma de garantia da ordem 
pública. 

10. Ordem denegada.

A defesa alega, em síntese, a nulidade da prisão diante da não realização da 

audiência de custódia.

Sustenta, ainda, que a segregação cautelar é ilegítima, ante a ausência de 

fundamentação idônea. Afirma que a prisão preventiva foi decretada com base exclusivamente 

na gravidade abstrata do delito e que não teriam sido adequadamente sopesadas as condições 

pessoais favoráveis do paciente, que seria réu primário, de bons antecedentes, com família 

constituída e residência certa.

Em liminar e no mérito, pede o relaxamento da prisão preventiva.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 77/82), o Ministério Público Federal 
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manifestou-se pelo não conhecimento do mandamus (e-STJ fls. 85/90).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 517.526 - MG (2019/0182000-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

 Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 320.818/SP, Relator Ministro FELIX 

FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015 e STF, HC n. 113.890, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, DJe 28/2/2014.

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, no presente habeas corpus, a liberdade do paciente 

denunciado por tráfico ilícito de entorpecentes.

Em relação à alegada nulidade decorrente da ausência de realização da 

chamada "audiência de custódia", muito embora a Convenção Interamericana de Direitos 

Humanos, subscrita pelo Brasil, preveja em seu art. 7º, inciso 5, que o acusado preso deverá 

ser apresentado à presença da autoridade judicial, cumpre repisar que atualmente não existe 

tal previsão expressa no ordenamento jurídico pátrio. 

Não obstante, é necessário lembrar que a Constituição Federal determina, 
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em seu art. 5º, inciso LXII, que a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 

serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa 

por ele indicada. 

Nesse contexto, em observância ao referido mandamento constitucional, o 

art. 306, § 1º, c/c o art. 310, ambos do CPP, estabelece que o auto de prisão em flagrante 

será encaminhado ao Juiz competente para que analise a legalidade da prisão e a necessidade 

de convertê-la em preventiva, determinação esta que foi observada no caso em exame.

Dessa forma, cumpre verificar que a não realização da audiência de custódia, 

por si só, não é capaz de ensejar a ilegalidade da prisão imposta ao paciente, sobretudo 

porque foram respeitados os direitos e garantias previstos na Constituição Federal e no 

Código de Processo Penal.

Além disso, esta Corte já decidiu que tendo sido o auto de prisão em 

flagrante submetido ao juiz para homologação, e convertido em prisão preventiva, fica 

superada a falta da audiência de custódia, que tem como finalidade apresentar a pessoa 

presa em flagrante ao juiz para que este decida sobre a necessidade ou não da prisão 

processual (RHC n. 63.199/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 

19/11/2015, DJe 3/12/2015).

Com a mesma orientação:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. 
CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA. 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA NÃO REALIZADA. NULIDADE. 
ALEGAÇÃO SUPERADA. CONVERSÃO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

2. A conversão do flagrante em prisão preventiva torna superada a 
alegação de nulidade, relativamente à falta de audiência de 
custódia.

[...]

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 374.834/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
07/04/2017) - (grifei).
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Passa-se, portanto, à análise da presença dos requisitos da prisão 

preventiva.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, HC n. 128.615 AgR, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; STF, 

HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON 

FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, HC n. 

321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 

25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.

No caso, o Magistrado, ao homologar o flagrante, decretou a prisão 

preventiva do paciente sob os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 38/39):

Por outro lado, verifico a presença dos pressupostos autorizadores 
para o decreto da prisão preventiva do conduzido, previstos no 
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artigo 312 do Código de Processo Penal.

É certo que a doutrina e a jurisprudência entendem que qualquer 
espécie de prisão, antes do trânsito em julgado do édito 
condenatório, tem natureza cautelar, somente sendo admissível tal 
restrição da liberdade individual se fundamentadamente 
comprovada a sua necessidade e adequação.

Já o parágrafo único do citado dispositivo, permite ao Juiz que 
verificando pelo auto de prisão em flagrante que o agente praticou 
o fato em estado de necessidade, legítima defesa e em estrito 
cumprimento do dever legal ou no exercício regular do direito, lhe 
conceda a liberdade provisória, entretanto, este benefício, embora 
autorizada em algumas hipóteses, não constitui direito 
Indiscriminado do preso, ainda mais no caso em exame, em que a 
situação criminal relatada na informação não lhe recomenda.

Certo é ser a prisão preventiva medida extrema, que Implica em 
sacrifício à liberdade individual, e somente pode ser decretada em 
último caso, quando houver evidente necessidade ou as medidas 
cautelares diversas da prisão se revelarem inadequadas ou 
insuficientes.

Pelo que consta das informações trazidas com a comunicação da 
prisão, as medidas cautelares diversas da prisão, art. 319, não se 
mostram suficientes e adequadas para conter o conduzido dentro 
da legalidade e, em contraponto ao princípio da presunção de 
inocência está o princípio de que a segurança pública é direito de 
todos, obrigando o Estado na preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio - art. 144 da CR/88.

Assim, como os órgãos da segurança pública estatal não conseguem 
garantir previamente a incolumidade das pessoas e do patrimônio 
destas, a preservação da ordem pública dependerá da segregação 
de um, que é uma conclusão menos danosa do que o desassossego 
de muitos, sendo necessária e adequada a custódia cautelar.

Por tais fundamentos, converto a prisão em flagrante do conduzido 
TIAGO GAMA DOS REIS em prisão preventiva.

Acerca da prisão preventiva, disse o Tribunal impetrado ao denegar a ordem 

(e-STJ fls. 66/71):

Consta do APFD (doe. 02) que, em operação conjunta, a PM e a 
ROCCA, ambas da 7a Cia, abordaram um ônibus da empresa 
MOTTA que realizava a linha Campo Grande/MT - Belo 
Horizonte/MG, eis que desconfiados de que traficantes estariam 
utilizando o ônibus para realizar trafico interestadual de drogas. 
Durante as buscas nas bagagens, foi possível localizar através do 
cão farejador que em uma mala no bagageiro tinha 22 barras de 
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substância semelhante a maconha, sendo verificado através da 
etiqueta que o proprietário seria Tiago Gama dos Reis, que assumiu 
que levaria a droga até a Vila Pinho, na Capital, recebendo o valor 
de R$ 1.000,00 pelo "serviço".

Em razão desses fatos, o paciente foi preso em flagrante delito, 
tendo a d. autoridade apontada como coatora, após analisara 
regularidade do flagrante, convertido a sua prisão em preventiva, 
em face do que manejou a impetração a presente ação de Habeas 
Corpus, requerendo a revogação/relaxamento da segregação.

(...).

Ab initio, cumpre salientar que tenho convicção de que a liberdade 
no Estado Democrático de Direito é a regra, não podendo o 
indivíduo ser dela afastado sem uma justificativa plausível. No 
entanto, não me descuido de que a sociedade também reclama para 
si atenção, competindo ao julgador estabelecer um espaço em que 
seja possível coexistirem as garantias dos direitos individuais do 
cidadão, sem afrontar a garantia da ordem pública.

Norteando-me pela certeza de que não existem direitos absolutos e 
de que é preciso que todos eles convivam harmonicamente na 
ordem jurídica, vejo que, no caso dos autos, há motivação idônea 
amparando a constrição cautelar do paciente.

Isso porque, não vislumbro qualquer irregularidade na r. decisão 
proferida pela d. autoridade apontada como coatora, estando 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, bem 
como na regra contida no art. 313, I, do CPP.

Afinal, sem a pretensão de se adentrar ao mérito da causa, bem 
como de revolver as provas dos autos, o que é incabível nesta sede, 
o delito de tráfico de drogas de que é acusado o paciente se revela 
de elevada gravidade concreta, eis ter sido apreendida expressiva 
quantidade de entorpecentes (17.357,73 q de maconha - conforme 
Laudo - doe. 02), o que demonstra peculiar reprovabilidade da 
conduta apurada.

Assim, percebe-se facilmente que a infração imputada ao paciente 
encerra elevada gravidade concreta, extrapolando os níveis ínsitos 
ao tipo penal teoricamente infringido, o que demonstra alta 
periculosidade do agente, ensejando a manutenção da segregação 
cautelar ora fustigada, como forma de garantia da ordem pública, 
conforme bem exposto pelo d. Magistrado primevo.

Nesse diapasão, em que pese a primariedade técnica do acusado, 
conforme demonstram CAC e FAC - doe. 02, e ainda que a ordem 
constitucional vigente consagre, no capítulo das garantias 
individuais, o princípio da presunção de inocência (artigo 5o, LVII, 
da Constituição da República de 1988), sendo certo que a 
faculdade de aguardar o julgamento em liberdade é a regra, esta 
não tem aplicação à espécie, vez que a prisão antes do trânsito em 
julgado do édito condenatório pode ser admitida a título de cautela, 
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em virtude de periculum libertatis.

Impende consignar, também, que a Lei 12.403/11 modificou o artigo 
313 do Código de Processo Penal, passando a dispor que somente 
se admitirá prisão preventiva, dentre outras hipóteses ali elencadas, 
quando o máximo da pena cominada ao crime for superior a 04 
(quatro) anos.

No presente caso, repita-se, o paciente foi preso pela suposta 
prática do crime previsto no artigo 33, caput, da Lei 11.343/06, 
cuja pena máxima cominada é de 15 (quinze) anos de reclusão, 
restando configurado, portanto, o requisito objetivo necessário 
para a imposição da medida cautelar extrema.

Vislumbra-se, portanto, não apenas a presença dos pressupostos e 
requisitos fáticos (artigo 312 do Código de Processo Penal), a 
saber, a garantia da ordem pública, mas também de um dos 
requisitos instrumentais (artigo 313,1, do mesmo codex), qual seja, 
prática de crime doloso punido com pena máxima privativa de 
liberdade superior a 04 (quatro) anos, mostrando-se necessária a 
manutenção da prisão preventiva.

Quanto ao pleito de aplicação de uma das medidas cautelares 
previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, tenho que 
melhor sorte não assiste à impetrante.

Isso porque a prisão preventiva é aplicada em casos de maior 
gravidade, cujas circunstâncias sejam indicativas de maior risco à 
efetividade do processo ou de reiteração criminosa, como é a 
hipótese dos autos.

Destarte, ante a gravidade concreta do delito imputado, aliada à 
prova de sua materialidade (expressiva quantidade de drogas) e a 
indícios suficientes de autoria por parte do ora paciente, revela a 
necessidade de se manter a prisão preventiva ora fustigada, pelo 
que a aplicação de outras medidas cautelares diversas do 
acautelamento não seria suficiente para se garantir a ordem 
pública.

Cumpre salientar, ainda, que as condições pessoais favoráveis, 
mesmo quando comprovadas, por si sós, não garantem eventual 
direito de responder ao processo em liberdade, sobretudo se a 
prisão se faz necessária, como no caso em comento.

Por tais considerações, não vislumbrando na espécie o aventado 
constrangimento ilegal decorrente da manutenção da prisão 
preventiva do agente, a qual, in casu, encontra fundamento nos 
permissivos legais dispostos nos artigos 312 e 313 do Código de 
Processo Penal, DENEGO A ORDEM.

Com efeito, as circunstâncias fáticas do crime, como a quantidade  do 

entorpecente apreendido e a forma de acondicionamento, entre outros aspectos, podem 

Documento: 1846230 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2019 Página  11 de 4



 
 

 

servir de fundamento para o decreto prisional.

No caso, como se viu das transcrições, a segregação cautelar foi decretada 

pelo Juízo processante e mantida pelo Tribunal estadual em razão da periculosidade social do 

paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas do fato.

De acordo com as decisões anteriores, no momento do flagrante foram 

apreendidos 17.357,73g de maconha. 

Por tudo isso, entendo que a prisão cautelar do paciente está justificada para 

a garantia da ordem pública.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA TRÁFICO 
E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, quando da prisão em flagrante do recorrente, 
foram apreendidos, em sua residência e em seu estabelecimento 
comercial, 79 porções de cocaína, pesando 123 gramas e uma 
porção maior, com 63 gramas, também de cocaína, uma balança 
de precisão, dinheiro em moedas nacional e estrangeira e uma 
arma de fogo. Tais circunstâncias, além de configurar indícios de 
autoria, nos termos da exigência contida no art. 312 do CPP, 
justificam o encarceramento cautelar do recorrente, para garantia 
da ordem pública, diante do entendimento consolidado de que a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos, aliados aos demais apetrechos encontrados, podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

3. Ademais, o recorrente registra anteriores passagens pela Vara 
da Infância e Juventude local e encontra-se respondendo em 
liberdade por ação penal de competência do Tribunal do Júri, o 
que também justifica sua segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.
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4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
pois a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade 
do recorrente indicam que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura.

5. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de 
questões relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC 
89.038/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado 
em 24/10/2017, DJe 31/10/2017)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. TESE DE QUE O RECORRENTE É MERO USUÁRIO 
QUE NÃO PODE SER EXAMINADA NA VIA ESTREITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O recurso ordinário em habeas corpus destina-se a fazer cessar 
constrangimento à liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder, possuindo rito célere e cognição sumária, 
exigindo, pois, prova pré-constituída do direito alegado. Dessa 
forma, é inviável examinar questões que demandam dilação 
probatória, como a tese de desclassificação da conduta de 
traficante para usuário.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, 
ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, verifica-se que a prisão encontra-se justificada para 
a garantia da ordem pública ante as circunstâncias do caso 
concreto, as quais demonstram uma propensão do agente à prática 
delitiva, uma vez que foi apreendida considerável quantidade de 
drogas - 524 gramas de cocaína, dividida em 9 porçoes - e uma 
balança de precisão, somada a isso a notícia de que o recorrente 
registra diversas passagens criminais, com condenação transitada 
em julgado por porte ilegal de arma de fogo, sendo atualmente réu 
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em outra ação penal pelo crime de tráfico de drogas, tudo, 
portanto, a evidenciar a periculosidade social do acusado, 
justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como forma 
de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

5. Recurso ordinário improvido. (RHC 84.838/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
22/8/2017, DJe 1º/9/2017).

Ademais, não merece guarida a alegação de que as condições subjetivas 

favoráveis ao paciente são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na esteira de 

entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis ao agente, 

como primariedade e bons antecedentes, ou residência no distrito da culpa e exercício de 

atividade laborativa lícita, não são suficientes à concessão de liberdade provisória, se presentes 

os requisitos autorizadores da custódia cautelar. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.
[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).

Registre-se, por fim, ser inviável a aplicação das medidas cautelares 

alternativas, consoante dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, quando 

presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Nesse sentido, a título de exemplo:
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Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal (RHC n. 56.302/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 22/6/2015).

Ante o exposto, não conheço do presente mandamus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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